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PROCESSUAL CIVIL E IMOBILIÁRIO –
Reintegração  de  posse  –  Procedência  do
pedido  –  Irresignação  –  Defesa  da
aquisição  de  domínio  por  usucapião  –
Matéria  incompatível  com  a  espécie  de
demanda  –  Descabimento  –  Alegação  de
ausência de notificação prévia do possuidor
–  Citação  válida  –  Supressão  do  ato  –
Benfeitorias  –  Pretensão  indenizatória  –
Inexistência  de  pedido  adequado  através
de reconvenção – Contestação que não faz
referência à circunstância – Manutenção da
sentença – Desprovimento.

-  “Em razão da incompatibilidade de ritos
das ações de reintegração de posse e de
usucapião,  bem  como  dos  diferentes
provimentos por elas buscados, descabe a
apresentação  de  reconvenção  com  base
em usucapião em ação de reintegração de
posse.” (TJMG - Agravo de Instrumento-Cv
1.0515.09.040227-9/002,  Relator(a):  Des.
(a)  Gutemberg  da  Mota  e  Silva,  10ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
01/11/2011,  publicação  da  súmula  em
11/11/2011) 

- A citação válida supre eventual ausência
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de notificação para a constituição em mora
do  possuidor,  ainda  mais  porque  a  ação
não  se  funda  na  mora  do  réu  para  a
devolução do bem.

-  Pedido  de  indenização  por  benfeitoria,
não formulado em reconvenção, ou sequer
ventilado  na contestação  apresentada,
mostra-se  inapropriado  em sede  recursal,
constituindo  inovação  do  pedido,  tendo  a
Magistrada “a  quo”  bem  se  limitado  aos
parâmetros  expostos  pelas  partes  nas
peças vestibulares.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Alexandre Oliveira  de  Lima ofertou
apelação cível contra a sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Regional de
Mangabeira, Comarca da Capital, que julgou procedente o pedido contido na
ação de reintegração de posse, ajuizada por José Luis Simões Maroja, para
determinar que o recorrente reintegre, no prazo de 15 (quinze) dias a contar
do trânsito em julgado desta sentença, a posse do imóvel descrito na inicial ao
demandante.

Na sentença proferida,  a douta Magistrada
entendeu  que  estavam  presentes  os  requisitos  necessários  para  o
deferimento do pedido reintegratório, quais sejam, a posse anterior, o esbulho
e a perda da posse; ao passo que o promovido não cumpriu os requisitos
exigidos para a configuração de usucapião.  

Nas suas razões recursais (fls.  135/140), o
apelante alega que restou comprovado nos autos a existência de benfeitorias
no  local,  tendo  o  autor,  em reconhecimento  ao  direito  do  promovido,  ora
recorrente, oferecido valor indenizatório de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Aduz que restou evidenciado que o apelado
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abandonou o imóvel por mais de trinta anos, fato este que ocasionou a posse
do bem pelo ora recorrente.

Afirma  que  os  gastos  referentes  à
construção  de  casa  no  local  chegam  a  aproximadamente  R$  80.000,00
(oitenta mil reais), valor bastante significativo para ser desprezado em favor
do apelado.

Alega  o  recorrente  que  o  apelado  se
apresentou  como dono do  imóvel  sem ter,  contudo,  apresentado qualquer
documento, o que não pode ser aceito. 

Narra  que  a  construção  de  casa  se  deu
com a aceitação tácita do autor,  tendo em vista  que nenhuma medida de
urgência foi pretendida.

Verbera  que  “além de  não  haver  o  autor
notificado, oficialmente, o réu, para desocupação do imóvel, somente propôs
a Ação de Reintegração de Posse 02 (dois) anos depois que tomou ciência da
posse do recorrente, demonstrando assim que deu total anuência a tudo que
acontecia no imóvel, nesse período;” (“sic”).

Registra que “... tendo a acessão ocorrida
com  a  anuência,  implícita,  do  autor,  conclui-se  que  réu  agiu  de  boa  fé,
portanto, por questão de justiça, lhe é devida a indenização (ressarcimento)
dos valores gastos na construção do muro e da casa” (“sic”).

Requer,  ao  final,  provimento  do  recurso,
para que seja modificada a sentença. 

Contrarrazões pelo apelado às fls. 142/145.

A douta Procuradoria de Justiça, no parecer
de fls. 154/157, entendeu pelo prosseguimento do recurso sem manifestação
de mérito.

É o relatório.

V O T O:

Conheço  do recurso  apelatório,  pois
próprio,  tempestivo  e  regularmente  processado.  A ausência de  preparo
encontra-se justificada, tendo em vista litigar o apelante sob os auspícios da
gratuidade judiciária.
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Compulsando  detidamente  o  caderno
processual, observa-se, de início, que o promovido, ora apelante, pretende o
reconhecimento de seu direito pela defesa de domínio através da usucapião,
alegando que o terreno  se encontrava abandonado por mais de  30 (trinta)
anos pelo apelado, fato este que ocasionou a posse do bem pelo recorrente.

No entanto, como bem fundamentado pela
Magistrada “a quo” na sentença proferida, a tese do recorrente não pode ser
acolhida, tendo em vista o seu descabimento no bojo da ação possessória.

Observa-se que os ritos procedimentais  da
ação  de  reintegração  de  posse  e  da  ação  de  usucapião  são  totalmente
distintos, assim como o provimento jurisdicional que se busca em uma ação e
outra.

Na ação de  usucapião,  o  pedido tem por
objeto a declaração da aquisição originária da propriedade pelo transcurso do
período previsto em lei, enquanto a ação de reintegração de posse tem por
objeto a restituição da posse quando esbulhada. 

Sobre  a  matéria,  colhe-se  a pontual  da
jurisprudência:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  USUCAPIÃO  -
ARGÜIÇÃO  EM  RECONVENÇÃO  -
INADMISSIBILIDADE. - Não se admite a possibilidade
de alegação da usucapião em reconvenção nas ações
petitórias  e  possessórias.  Isto  porque  o  procedimento
especial  da prescrição aquisitiva exige a formação de
um  litisconsórcio  obrigatório  entre  os  confinantes  e
terceiros  interessados  e,  ainda,  a  intervenção
obrigatória  às  Fazendas  Públicas  e  do  Ministério
Público. -  O  conceito  de  conexão  empregado  pelo
legislador na elaboração do art.  315 é mais amplo do
que aquele registrado no art. 103 do CPC. Neste sentido,
há  conexão  entre  demanda  principal,  cujo  objeto  é  a
extinção  de  condomínio  e  cobrança  de  aluguéis  e  a
demanda  reconvencional  que  visa  o  ressarcimento  de
despesas  com  a  manutenção  do  imóvel.  -  Agravo
parcialmente  provido."  (TJMG,  13ª  Câmara  Cível,
AGRAVO  N°  1.0024.06.123048-8/001,  relator  Des.
Barros Levenhagen, julgamento em 18/09/2008) 

E,  ainda,  extrai-se  do  colendo  Superior
Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  POSSE.  REINTEGRAÇÃO.
INCABÍVEL  DISCUSSÃO  SOBRE  DOMÍNIO.
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ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  O
ENTENDIMENTO DO STJ.
1.  O entendimento do STJ é no sentido de que, em se
tratando de ação possessória, não se discute o domínio
sobre os  bens em comento,  mas tão somente a posse
exercida sobre eles.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1242937/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
26/06/2012, DJe 01/08/2012)

No  atinente  à  ausência  de  notificação
prévia do possuidor, depreende-se que a inexistência da circunstância restou
suprida pela citação válida do promovido.

Isso porque a partir  do momento em que ele
tomou conhecimento formal da pretensão do autor, sua permanência no bem ou a
inércia frente aos acontecimentos, revelam sua intenção de não desocupá-lo, o que
se traduz, em verdade, ato esbulhativo.

Ademais,  a citação  válida  supre  eventual
ausência de notificação para a constituição em mora do possuidor quando a
ação não se funda essencialmente na mora do réu na devolução do bem, em
hipótese  de  prévio  consentimento  das  partes  no  exercício  de  posse  pelo
demandado, inexistindo caracterização do pedido neste sentido.

Na mesma  direção,  tem-se  o  posicionamento
da jurisprudência pátria:

“Ementa:  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
PRELIMINARES. REQUISITOS DO ART. 927 DO CPC.
Agravo retido inexistente. Não conhecimento do pedido.
Não  configuradas  as  hipóteses  do  art.  265,  CPC,  a
justificar a suspensão do processo. Partes legítimas para
a causa. Preliminares afastadas. Atos de mera detenção.
Utilização  das  dependências  sob  instruções  da  autora.
Art.  1.198,  caput,  CCB.  Ausência  de  notificação.
Suprimento pela citação. Esbulho configurado. Requisitos
do art. 927, CPC, preenchidos. Repeliram as preliminares
e  negaram  provimento.”  (Apelação  Cível  Nº
70030259766,  Décima Nona Câmara Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior,
Julgado em 04/08/2009) 

Quanto  às  benfeitorias,  conforme  se
depreende  das fls.  51/54,  a  contestação  foi  feita  defendendo  tese  de
usucapião, pedindo, ao final, a improcedência do pedido. 

Ao  promulgar  a  sentença,  a MM.  Juíza
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entendeu  que  estavam  presentes  os  requisitos  necessários  para  o
deferimento do pedido exordial, quais sejam, a posse anterior, o esbulho e a
perda da posse. 

Compreendeu  a julgadora  como descabida
a discussão sobre domínio pelo réu, não tendo o promovido, de toda forma,
cumpridos requisitos exigidos para a configuração de usucapião. 

Assim,  observa-se  que,  de  fato,  o  pedido
inicial  se  limitou  a  requerer  a  reintegração  de  posse,  e  a  contestação
defendeu a improcedência do feito, não fazendo referência a pagamento por
benfeitorias, mesmo que através de contestação. 

A  Magistrada,  com  isso,  abrangeu  as
questões que foram requeridas pelas partes, já que defeso julgar demanda de
natureza diversa da pedida.

A propósito, o julgado:

“RESCISÃO  CONTRATUAL  -  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE  -  BENFEITORIAS  -  INDENIZAÇÃO  -
RETENÇÃO  -  VIA  ADEQUADA  -  RECONVENÇÃO.
Ainda que a ação possessória tenha caráter dúplice, não
é  cabível  a  formulação  de  pedido  de  indenização por
benfeitorias em sede de contestação já que, nos termos
do  art.  922,  CPC,  os  pedidos  formulados  na  defesa
devem versar sobre a ofensa da posse do réu pelo autor.
Recurso  não  provido.”  (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0231.07.098784-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Evangelina
Castilho Duarte , 14ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
25/02/2010, publicação da súmula em 23/03/2010) 

Destarte,  pedido  de  indenização  por
benfeitorias,  não  formulado  em  reconvenção,  ou  sequer  ventilado  em
contestação,  mostra-se inapropriado em sede recursal, constituindo inovação
do  pedido,  tendo  a  Magistrada bem se  limitado  aos  parâmetros  expostos
pelas partes.

Mediante  tais  considerações,  NEGO
PROVIMENTO  ao  recurso,  mantendo  inalterados  todos  os  termos  da
sentença proferida.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Relator,
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
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Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de agosto de 2015.

 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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